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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

EDITAL: PREGÃO ELETRÔNICO O  1412140322 - PERP 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISI-

ÇÕES DE MATERIAL DIDÁTICO DE LÍNGUA INGLESA PARA ALUNOS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMO-

BIM/CE 

RECORRENTES: PEARSON EDUCATION DO BRASIL LTDA 

1) DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

A impugnante alega que a coleção JOY não traz nada de excepcio-

nal, já que as características e metodologias elencadas são absolutamente 

comuns no mercado editorial de materiais de língua inglesa. Justamente por 

isso, qualquer coleção minimamente qualificada e que observa à Base Nacio-

nal Comum Curricular ("BNCC") propiciaria o alcance dos objetivos elencados 

pela Secretaria de Educação. 

Que o Parecer da COMEQ é absolutamente insuficiente para excep-

cionar a vedação prevista no art. 7°, § 5°, e no art. 15, § 709 1 da Lei de Licita-

ções, o que resulta em uma restrição indevida à competividade do certame. 

Isso, por si só, justifica a suspensão da licitação, para fins de correção da irre-

gularidade apontada e que, consequentemente, haja a republicação do Edital. 

2) DO JULGAMENTO DO RECURSO 

Inicialmente gostaríamos de esclarecer que as decisões tomadas no 

contexto deste processo licitatório estão em perfeita consonância com a legis-

lação vigente, tendo sido observada a submissão aos princípios que norteiam a 

Administração Pública, em especial aos princípios da isonomia e da vinculação 

ao edital, sob o qual a lei dispõe: 
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"Art. 30  A licitação destina-se a garantir a observância d 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da propos-

ta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada 

e julgada em estrita conformidade com os princípios bási-

cos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vincula ção ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são corre/atos. 

1.3 
Art. 41° A Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estrita-

mente vinculada." (grifo nosso). 

A respeito do regramento do edital, Marçal Justen Filho, leciona: 

"O edital é o fundamento de validade dos atos prati-

cados no curso da licitação, na acepção de que a des-

conformidade entre o edital e os atos administrativos pra-

ticados no curso da licitação se resolve pela invalidade 

dos últimos. Ao descumprir normas constantes do edi-

tal, a administração frustra a própria razão de ser da 

licitação. Viola princípios norteadores da atividade admi-

nistrativa. (Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 131  ed. São Paulo: Dialética, 2009, p. 

395)" (grifo nosso). 

Cabe ressaltar que a Administração procura sempre o fim público, 

respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos atos 

administrativos, mormente o da legalidade, da isonomia, o da vinculação ao 

instrumento convocatório e o do julgamento objetivo. 

Tais princípios norteiam essa atividade administrativa, 

impossibilitando o administrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e 

impõem ao mesmo o dever de pautar sua conduta segundo as prescrições 

legais e editalícias. 
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Sendo assim, ressaltamos que os materiais didáticos escolhidoS 

pela Secretaria de Educação foram amplamente debatidos na fase interna e 

aprovado pelo COMEC, de maneira que a alteração do mesmo prejudicaria 

todo seu planejamento, além de resultar, por óbvio, em determinações não 

condizentes com a real necessidade da Administração. 

Sendo assim, a escolha do material didático, trata-se de ato 

discricionário da Secretaria de Educação, que conhece mais que ninguém suas 

necessidades. Portanto, é a Administração Pública a legitimada a decidir a 

melhor maneira para a satisfação de seus interesses. 

Neste sentido, socorremo-nos das lições do mestre Marçal Justen 

Filho: 

A atividade administrativa, ao longo da licitação, reflete o 

exercício de competências criadas e disciplinadas por lei. 

Mas pode a lei tanto disciplinar antecipadamente de modo 

exaustivo o conteúdo e as condições da atividade 

administrativa (competência vinculada) como atribuir ao 

agente estatal uma margem de autonomia de escolha em 

face do caso concreto (competência discricionária). 

Já a competência discricionária envolve uma disciplina 

legal não-exaustiva. O agente recebe o poder jurídico 

de escolher entre diversas alternativas, incumbido-lhe 

realizar uma avaliação quanto à solução mais 

satisfatória para o caso concreto. 

Reservou-se à Administração a liberdade de escolha do 

momento da realização da licitação, do seu objeto, da 

especificação, de condições de execução, das condições 

de pagamento, etc. Essa competência discricionária 

exercita-se no momento preparatório e inicial da 

licitação. Uma vez realizada essas escolhas, exaure-se a 

discricionariedade e não mais pode ser invocada - ou 

mais corretamente, se a Administração pretender renovar 
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o exercício dessa faculdade, estará sujeita a refazer toda'*. 
\ Rnbrjc 

a licitação. (JUSTEN FILHO, Marçal. Pregão: comentários 

à legislação do pregão comum e eletrônico. São Paulo: 

Dialética, 2013) (grifos nossos) 

Desta forma, cabe à Administração Pública, utilizando-se das 

prerrogativas que lhe são conferidas diante do poder discricionário, decidir qual 

a melhor maneira de alcançar seus objetivos institucionais, sendo de sua 

exclusiva competência a definição de todas as exigências do instrumento 

convocatório. 

Pode-se afirmar que a Secretaria de Educação, ao escolher o 

material didático exerce seu juízo de conveniência e oportunidade, conferido 

por Lei. 

Não é demais lembrar, que não cabe ao particular determinar o que 

melhor atende a Administração Pública. Cabe, sim, aos Administradores 

Públicos estabelecerem o que melhor satisfaz o interesse público, cumprindo, 

obviamente, com todos os princípios constitucionais e legais atinentes, o que 

se entende estar devidamente respeitado neste processo licitatório. 

3) DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, e, em atendimento à legislação pátria, CONHEÇO a 

impugnação apresentada pela empresa PEARSON EDUCATION DO BRASIL 

LTDA, para, no mérito, julgar IMPROCEDENTE a presente IMPUGNAÇÃO 

porque não demonstra qualquer indício de substancial idade que possua coe-

rência com o ordenamento jurídico pátrio. 

Quixeramobim-CE, 28 de dezembro de 2022. 
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